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Apresentação

Normas Técnicas de Documentação Oficial da Universi-
dade Federal de Santa Maria, como o próprio nome indica, consiste 
em um guia institucional de normativas técnicas para a apresentação 
de documentos oficiais. O material resulta do trabalho da Comissão 
de Revisão da Resolução n. 012/2006 e de Padronização dos Documentos 
Oficiais produzidos na Universidade Federal de Santa Maria, nomeada 
pela Portaria n. 71.244, de 06 de junho de 2014, e foi elaborado com 
o intuito de contribuir para a consolidação de um sistema de comu-
nicação mais ágil e integrado entre os diferentes setores da univer-
sidade.

No guia, encontram-se os documentos mais recorrentes 
no serviço administrativo, à exceção daqueles regulamentados por 
órgãos superiores, daqueles utilizados como formulários de trabalho 
restritos a determinadas unidades e daqueles cujas particularidades 
da manifestação técnica podem interferir na forma. As orientações 
nele contidas foram definidas com base em obras de referência, nos 
parâmetros da Resolução N. 036/2016, que dispõe sobre as ques-
tões em voga, e em outras legislações vigentes, internas e externas 
à UFSM, que tratam da identidade visual da instituição e de proce-
dimentos de padronização relacionados à documentação oficial em 
diferentes órgãos públicos. 

Para facilitar a consulta e o manuseio, o material está dis-
ponível nas formas impressa e online, estando, neste último caso, 
complementado por modelos que podem ser encontrados na página 
da  UFSM. Tanto essas formas de acesso, quanto a objetividade no 
tratamento das questões técnicas de redação e apresentação de 
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documentos foram especialmente planejadas para um único fim: 
proporcionar aos alunos e servidores um guia prático e funcio-
nal, que dinamize o desenvolvi mento das atividades burocráticas e 
oriente o emprego adequado da identidade visual da instituição.

A Comissão.

Apresentação
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Documentação oficial: 

conceito e funcionalidade

Constituem documentos oficiais os expedientes produzidos 
no serviço público e endereçados ao próprio serviço público (no caso 
de expedientes dirigidos de um órgão/setor ao outro) ou aos cida-
dãos e a outras instituições. Em geral, os documentos vinculam-se à 
organização e ao funcionamento das instituições ou órgãos públicos, 
servindo como forma material de comunicação, de atestação ou cer-
tificação de fatos e direitos, de exposição de manifestações técnicas 
ou de exposição de providências de caráter normativo ou punitivo.
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A Redação Oficial e a linguagem 

dos documentos oficiais

Redação oficial consiste no modo de redigir a correspondên-
cia e outros atos, em objeto de serviço, nos diversos órgãos públicos 
(KASPARY, 2003). Como a matéria tratada nos documentos oficiais 
é sempre de interesse público, é importante que os textos estejam 
adequados à norma-padrão da língua portuguesa, modalidade da lín-
gua empregada em documentos ou situações formais.

O respeito à norma-padrão e a compreensão da finalidade 
comunicativa dos documentos estão diretamente ligados a certas 
qualidades, como as apresentadas a seguir.

Objetividade:  caracteriza-se pelo privilégio à concisão e à precisão 
do texto, em detrimento de redundâncias e superficialidades.
Correção: relaciona-se à qualidade gramatical do texto e à elimina-
ção de inadequações, como solecismos, barbarismos, ecos, ambigui-
dades, etc..
Concisão: pressupõe a economia vocabular, a comunicação feita 
com apenas as palavras necessárias ao objetivo do texto.
Polidez: caracteriza-se pela demonstração de atitude respeitosa com 
o destinatário/interlocutor, como o emprego de pronomes de trata-
mento apropriados e o uso de vocabulário adequado.
Formalidade: pressupõe o respeito aos padrões de apresentação do 
documento e ao teor oficial das comunicações, que devem ser des-
providas de impressões pessoais daqueles que se correspondem.



-
-

-

-
-
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Quando o documento ultrapassar o limite de uma folha, a 
partir da segunda deve-se seguir o disposto sobre numeração de 
página em cada espécie documental, embora a fonte a ser empre-
gada e o respectivo tamanho do texto mantenham-se inalterados em 
relação à hierarquia institucional presente no timbre.

Rodapé 
Quando, na descrição de determinado documento, exige-se 

rodapé com identificação e endereço institucional ou paginação, o 
rodapé deve ser elaborado com a fonte Times New Roman. No caso 
de identificação institucional, o rodapé deve conter o endereço com-
pleto da unidade/subunidade que emite o documento, além dos 

Regras gerais de formatação
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principais canais de contato. A fonte deve ser empregada em tama-
nho oito (8), e o alinhamento deve ser centralizado. Já nos casos de 
numeração de página, emprega-se fonte em tamanho dez (10), com 
alinhamento à direita.

Corpo do texto
O corpo do texto dos documentos deve ser elaborado em 

fonte Times New Roman, tamanho doze (12). Títulos, índices, datas, 
vocativos, assunto, endereçamento, assinatura e demais dados 
devem seguir o padrão de alinhamento descrito em cada documento.
No entanto, sempre que a indicação for alinhamento à esquerda, o 
texto deve iniciar à distância de 1,25 cm da margem esquerda. 

No caso do espaço destinado à exposição do assunto de 
cada documento, o alinhamento do texto é sempre justificado, com 
entrada de parágrafo de 1,25 cm.

Espaçamentos

Entre a margem superior da página e índices ou títulos
No caso de documentos que apresentam índice, como memo-

randos e ofícios, a margem superior da página e o índice devem ser 
separados por duas linhas em branco. Nos demais documentos, a 
separação entre a margem superior da página e o título deve conter 
quatro linhas em branco.

Regras gerais de formatação



12

Regras gerais de formatação

Entre as demais partes do documento
Na sequência do índice ou do título, todas as demais partes 

do documento devem ser separadas entre si por duas linhas em 
branco (como entre índice e data, data e vocativo, vocativo e texto, 
texto e fecho, fecho e assinatura). No memorando, a identificação do 
destinatário e o assunto podem ser apresentados com apenas uma 
linha em branco entre eles. No ofício, assunto e vocativo devem ser 
separados por duas linhas em branco.

No corpo da mensagem
No corpo da mensagem, espaço reservado ao que se comu-

nica, o espaçamento entrelinhas é simples. Entre os parágrafos, não 
há espaçamento, a não ser em casos particulares, a exemplo do 
espaçamento necessário entre o penúltimo e o último parágrafos de 
texto, como forma de evitar que a assinatura e a identificação funcio-
nal sejam apresentadas imediatamente no início da última folha do 
documento, em separado do restante do expediente (ver Assinatura 
e Identificação Funcional ou Cargo).
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Aspectos gerais de redação

e apresentação

Formas de tratamento, abreviaturas, vocativo e envelope

Autoridades universitárias
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Aspectos gerais de redação

e apresentação

Autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário
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Aspectos gerais de redação 

e apresentação

Destinatários não contemplados com tratamento específico
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Observações:
– Emprega-se o pronome Vossa quando se fala com a pessoa e o 
pronome Sua quando se fala da pessoa (ex.: Vossa Senhoria poderá 
conceder a entrevista coletiva à tarde?; Entregamos a pasta à Sua 
Excelência durante a reunião.).

– Os pronomes de tratamento são de 2ª pessoa, mas concordam com 
o verbo como se fossem de 3ª pessoa. Essa concordância também se 
aplica aos pronomes possessivos (ex.: Vossa Senhoria encaminhará 
o documento hoje?; Vossa Senhoria, seu relatório foi enviado hoje.).

– No vocativo e no endereçamento de correspondências dirigidas a 
Chefes de Poder (Presidente da República, Presidente do Congresso 
Nacional e Presidente do Supremo Tribunal Federal), o emprego da 
expressão Excelentíssimo é obrigatório. Já no vocativo e no endere-
çamento de correspondências dirigidas às demais autoridades refe-
renciadas por Vossa Excelência, a expressão Excelentíssimo deve 
ser suprimida, restando a forma Senhor como alternativa adequada 
e suficiente ao tratamento do destinatário (cf. KASPARY, 2003; MEN-
DES; FOSTER, 2002). Para Kaspary (2003), Meritíssimo é uma expres-
são que também pode ser dispensada tanto no vocativo, quanto no 
endereçamento de comunicações oficiais.

– Digníssimo, Muito Digno, Ilustríssimo e Ilustre são formas de tra-
tamento que devem ser evitadas.

Aspectos gerais de redação

e apresentação
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– A expressão Doutor constitui titulação acadêmica e concorda em 
gênero e número com o substantivo ao qual se refere (Professor Dou-
tor; Professora Doutora). Ainda que empregada corriqueiramente na 
oralidade como forma de tratamento, nos expedientes oficiais seu 
uso restringe-se à indicação de titularidade, sendo a forma “Senhor” 
o correspondente adequado para a formalização do tratamento dos 
destinatários. 

Expressões de fecho
Com vistas à simplificação da expressão de despedida, suge-

re-se o emprego de respeitosamente em comunicações destinadas 
a autoridades superiores e de atenciosamente em comunicações 
destinadas a autoridades de mesma hierarquia ou hierarquia inferior. 
Em comunicações não cerimoniosas, a expressão “Atenciosamente” 
pode ser empregada de forma reduzida, muito embora seja reco-
mendável empregá-la em sua forma desenvolvida em todos os expe-
dientes. Observe-se, no entanto, que, apesar de frequentemente 
reduzida sob a forma “Att.”, a Academia Brasileira de Letras (2015) 
institui a redução “At.te”.

Assinatura e identificação funcional do signatário ou cargo
No fechamento dos documentos, recomenda-se que toda 

assinatura de servidor seja imediatamente acompanhada do nome 
completo, da indicação do cargo exercido e da unidade/subunidade 
de lotação, para a garantia do caráter oficial do documento. 

Aspectos gerais de redação 

e apresentação
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Exemplo:

________________________
Nome Sobrenome

Chefe de Gabinete do Reitor

Em consonância ao disposto no Manual da Redação da Pre-
sidência da República (MENDES; FOSTER, 2002), recomenda-se não 
deixar a assinatura e a identificação funcional em página separada 
do expediente. O ideal, nesse caso, é transferir o último parágrafo de 
texto para a última página do documento.

Aspectos gerais de redação

e apresentação



-
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ATA

Documento de valor jurídico em que são registradas, de 
forma sequencial e objetiva, as ocorrências, deliberações, resoluções 
e decisões realizadas em uma reunião, sessão ou assembleia. 

Estrutura
Cabeçalho: constituído do timbre da instituição, na primeira página. 
Quando o texto ultrapassar o limite de uma folha, a partir da segunda 
emprega-se, à direita do cabeçalho e com numeração de página 
sequencial, o texto “Folha XX da Ata da XXª Reunião [...]”.
Título: formado pela numeração ordinária de registro e pela identifi-
cação do órgão ou conselho (ex.: Ata da 73ª Reunião do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão da UFSM). Negrito e alinhamento cen-
tralizado.
Texto: sem abertura de alíneas ou parágrafos e contendo as informa-
ções a seguir.

–Dia, mês, ano e hora da reunião: todos por extenso.  
–Local da reunião.
–Indicação do órgão ou conselho reunido.
–Pessoas presentes: devidamente qualificadas pela função que 

exercem no órgão ou conselho.
–Justificativa de ausências: quando houver.
–Presidente e secretário dos trabalhos.
–Ordem do dia: discussões, votações, deliberações.
–Fecho: constituído da fórmula “Nada mais havendo a tratar, eu,    

Nome Sobrenome, Secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada 
por mim, pelo Senhor Presidente e pelos demais participantes à reu-
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ATA

nião”, ou de suas variações. O fecho deve ser seguido de cidade e 
data, podendo o dia e o ano ser indicados por algarismos numéricos.

–Assinatura dos membros presentes na reunião: a começar 
pelo secretário e pelo presidente da sessão.

Lavratura e ressalvas
A responsabilidade da elaboração da ata é de um secretário 

efetivo do órgão ou, na falta deste, de um secretário ad hoc (eventual, 
designado na ocasião). A ata é lançada em livros próprios, rubricados, 
em cada uma das páginas, por quem redigiu os termos de abertura e 
de encerramento. A redação é feita de forma sequencial, sem alíneas 
e parágrafos, para evitar que sejam feitos acréscimos posteriores. 

No caso de atas manuscritas, quando é preciso fazer uma 
ressalva emprega-se a expressão ‘digo’ no corpo do texto, logo após 
a ocorrência do equívoco, ou a expressão “em tempo” (Em tempo: na 
linha x, onde se lê y, leia-se/acrescente-se z), no final do texto. O mais 
adequado, nessas situações, é que a ata seja assinada depois que as 
correções foram feitas, para que não haja contestações ao caráter 
legal do documento.

No caso de atas redigidas no computador, as páginas devem 
ser impressas individualmente, para assinatura e rubrica. Ao final 
de um número expressivo de registros, forma-se um livro com os 
impressos, identificado, na capa, com as datas de abertura e de 
encerramento. O mesmo procedimento deve ser realizado nos casos 
de reuniões gravadas e arquivadas via recurso multimídia.

Em se desejando conferir mais legitimidade ao documento, é 
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ATA 

possível numerar as linhas do texto, na margem esquerda da folha, 
desde a primeira até a última, à exceção do título. Essa opção, no 
entanto, não é obrigatória. 

Assinatura
Assinam a ata todas as pessoas presentes à reunião, a come-

çar pelo secretário e pelo presidente da sessão. Não é recomendado 
fazer lista de assinatura em separado do texto. No caso de sessões 
em que a participação de um ou mais membros acontecer via recurso 
multimídia, cada membro deve ser listado como presente, mas o pro-
cedimento a ser tomado a respeito da sua assinatura é matéria de 
deliberação da própria plenária.
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ATA
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ATESTADO

Documento que uma autoridade emite como forma de com-
provação de fato ou situação de que tenha conhecimento, em razão 
do cargo que ocupa ou da função que exerce. Destina-se a uma afir-
mação oficial de fatos, não sendo apropriado para tratar de situações 
permanentes e que constam em arquivos de um setor administrativo. 

Estrutura
Cabeçalho: timbre da instituição.
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(ATESTADO).
Texto: exposição do objeto da atestação, disposto com alinhamento 
justificado.
Local e data: dispostos à direita da folha.
Assinatura: alinhamento centralizado.
Identificação funcional do signatário/Cargo: alinhamento centra-
lizado.
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ATESTADO
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CERTIDÃO

Documento que comprova a existência ou inexistência de ato 
ou assentamento constante em livro, em processo ou em qualquer 
outro documento em poder do expedidor. 

Estrutura
Cabeçalho: timbre da instituição.
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(CERTIDÃO).
Texto: alusão ao ato que determinou a expedição do documento e, 
quando for o caso, menção ao documento ou livro do qual a certidão 
está sendo extraída, seguidos do teor do que se certifica.
Fecho: termo de encerramento, constituído da fórmula “Nada mais 
havendo a constar, lavrei a presente certidão, que assino, juntamente 
com o Nome Sobrenome do Chefe do Setor”, ou de suas variações.
Local e data da expedição do ato: alinhamento à direita.
Assinatura dos funcionários que intervieram no ato e visto da 
autoridade do setor: aprovação e reconhecimento do documento. 
Alinhamento centralizado. 
Rodapé: endereço completo da instituição e canais de contato.

Lavratura e ressalvas
A certidão deve ser escrita em linhas corridas, sem alíneas, 

emendas ou rasuras. Equívocos ou erros podem ser retificados, no 
final do texto, com a fórmula “Em tempo: na linha x, onde se lê y, 
leia-se z”.
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CERTIDÃO

Assinatura e dispensa de visto da autoridade
A dispensa do visto da autoridade do setor e a assinatura da 

certidão apenas por servidores técnico-administrativos previamente 
designados são admitidas, desde que haja autorização formal da 
autoridade responsável e desde que o referido ato seja mencionado 
no texto da certidão. É necessário, também, que a dispensa do visto 
seja aceita pelo solicitante1.

1Recomendação da PROJUR, no Processo n. 23081.014593/2014-48.
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CERTIDÃO



29



30

CONVITE

Correspondência com finalidade pública ou particular, desti-
nada à solicitação de comparecimento em um ato.

Estrutura sugerida
Cabeçalho: timbre da instituição.
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(CONVITE).
Texto: exposição do objeto do convite.
Data, horário e local: dispostos um a um, verticalmente, com alinha-
mento à esquerda. A data deve ser apresentada de forma completa, 
contendo dia, mês e ano, e o horário deve ser apresentado de forma 
abreviada (ex.: 14h30min ou 14h).
Solicitação de confirmação de presença e informação de canais 
de contato do remetente.

Estrutura e vínculo institucional
A apresentação do convite pode variar em relação à estrutura 

sugerida, mas a aplicação do brasão da UFSM permanece obrigatória, 
para a garantia do vínculo institucional dos eventos.
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CONVITE
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CONVOCAÇÃO

Ato a partir do qual se requer o comparecimento de alguém 
a uma reunião, sessão ou assembleia. Documento também empre-
gado para o chamamento de alguém que está sendo convocado a 
integrar um grupo de trabalho. 

Estrutura
Cabeçalho: timbre da instituição.
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(CONVOCAÇÃO).
Texto: exposição do motivo da convocação.
Local e data e horário da reunião, sessão ou assembleia: alinha-
mento à esquerda.
Ordem do dia: discriminar os assuntos em alíneas, dispostas à 
esquerda.
Local e data: alinhados à direita. 
Assinatura: alinhamento centralizado.
Identificação funcional do signatário/Cargo: alinhamento centra-
lizado.
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CONVOCAÇÃO
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CORREIO ELETRÔNICO

Documento eletrônico popularmente conhecido por e-mail e 
utilizado para a comunicação interna e externa de empresas, institui-
ções e pessoas em geral.

 
Estrutura
Emissor (de).
Destinatário (para).
Assunto: teor da mensagem. Recomenda-se que o assunto seja 
expresso de forma objetiva e sucinta, para facilitar a organização 
documental tanto do remetente, quanto do destinatário.
Vocativo: tratamento e cargo ou função do destinatário. Alinha-
mento à esquerda.
Texto: alinhamento justificado.
Expressão de despedida: alinhamento à esquerda.
Assinatura: nome completo do remetente. Alinhamento à esquerda.
Identificação funcional do signatário/Cargo: alinhamento à 
esquerda.

Alguns cuidados a serem tomados quanto ao envio de e-mails
–Empregar a norma-padrão da língua portuguesa no corpo da 

mensagem. 
–Evitar o envio de correntes para contatos profissionais.
–Evitar a redação de mensagens em letras maiúsculas, pois a prá-

tica pode ser compreendida pelo destinatário como pouco cortês.
–Evitar a exposição de contatos, quando a mensagem for circular 

ou coletiva. Nesses casos, recomenda-se listar os endereços dos des-
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CORREIO ELETRÔNICO

tinatários nos campos cc ou cco.
–Enviar apenas os anexos necessários. 
–Sempre que possível, solicitar ao destinatário confirmação do 

recebimento da correspondência, para a garantia da eficácia da 
comunicação.

De: <e-mail do remetente> 
Para: <e-mail do destinatário> 
Assunto: Relatório de Viagem

Prezada Professora:

Solicitamos a apresentação do relatório da viagem de estudo, 
realizada a serviço do Departamento Tal, desta instituição. 
O relatório deve ser entregue na sala 03 do Centro XX, no perí-
odo entre 20 a 30 de novembro de 2014, das 14 às 17 horas.
 
Atenciosamente, 
Nome Sobrenome 
Secretária do Setor Financeiro do Centro XX
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DECLARAÇÃO

Documento emitido por pessoa física ou colegiado, afir-
mando a existência ou inexistência de um direito ou fato. Pode ser 
elaborado em causa própria ou em favor de outrem. 

Estrutura
Cabeçalho: timbre da instituição.
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(DECLARAÇÃO).
Texto: exposição do objeto da declaração.
Local e data: alinhamento à direita.
Assinatura: alinhamento centralizado.
Identificação funcional do signatário/Cargo: alinhamento centra-
lizado.
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DECLARAÇÃO
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DESPACHO

Decisão ou encaminhamento feito por autoridade adminis-
trativa a respeito de documentos submetidos à sua apreciação. Por 
ser elaborado em referência a documentos em trâmite burocrático, 
o despacho permite historiar o andamento desse trâmite, podendo 
também ser empregado como alternativa de resolução de falhas 
encontradas em um processo.

Despachos e documentos de referência
Quando o despacho é manuscrito, é geralmente exarado na 

dobra da folha que contém o teor da matéria tratada e/ou em folha 
de continuação, devidamente identificada. Quando o despacho é 
redigido no computador, é elaborado em folha à parte da folha do 
documento em trâmite, o que implica maior detalhamento da sua 
estrutura e do seu conteúdo.
 
Fórmulas textuais próprias

No caso de encaminhamento a outro setor, o despacho é 
usualmente elaborado a partir de expressões como “Para conheci-
mento”, “Para providências” ou “Para conhecimento e demais provi-
dências”. No caso de decisão ou de declaração de ciência, que dão 
fim ao trâmite do documento, o despacho pode ser elaborado a par-
tir de expressões como “Aprovo”, “Autorizo”, “Indefiro”, “Ciente”, etc.

Sempre que a decisão ou o encaminhamento demandarem 
destaque quanto à relevância de sua motivação, recomenda-se que 
o próprio ato seja acompanhado de justificativa objetiva e concisa, o 
que também contribui para a agilidade no trâmite do documento.
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DESPACHO

Estrutura do despacho manuscrito
Identificação do destinatário: seguida de dois-pontos.
Texto com o teor do despacho.
Local e data completa.
Assinatura e identificação funcional do signatário/Cargo, ou assi-
natura e carimbo.

Estrutura do despacho redigido no computador
Cabeçalho: timbre da instituição, na primeira página. 
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(DESPACHO).
Documento de referência: descrição do documento ao qual se 
refere o despacho.
Identificação do destinatário: seguida de dois-pontos e com alinha-
mento à esquerda.
Texto com o teor do despacho.
Local e data completa: alinhamento à direita.
Assinatura e identificação funcional do signatário/Cargo, ou assi-
natura e carimbo: alinhamento centralizado.
Rodapé: apresentação de numeração sequencial de página. A nume-
ração deve ser apresentada desde a primeira página do documento, 
com mesma fonte do timbre, tamanho dez (10) e alinhamento à 
direita. Quando o expediente não ultrapassar o limite de uma página, 
a numeração de página pode ser suprimida.
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MEMORANDO

Documento destinado a assuntos rotineiros, como forma de 
comunicação entre as unidades administrativas de um mesmo órgão, 
de níveis hierárquicos iguais ou distintos. 

Estrutura
Cabeçalho: timbre da instituição, na primeira página. Quando o texto 
ultrapassar o limite de uma folha, a partir da segunda emprega-se, à 
direita do cabeçalho, com numeração sequencial de página e mesma 
fonte do timbre, a indicação “Folha xx do Memorando n. xx/ano-XXX”.
Índice e número: número de ordem do memorando, seguido das 
iniciais do setor que o expede (ex.: Memorando n. xx/ano-Iniciais do 
Setor). Alinhamento à esquerda.
Local e data: local, dia, mês e ano da expedição. Alinhamento à direita.
Identificação do destinatário: seguida de dois-pontos e com alinha-
mento à esquerda.
Assunto: resumo do assunto, que pode ser omitido nos casos em que 
a comunicação é breve. Alinhamento à esquerda.
Vocativo: tratamento e cargo ou função do destinatário, seguidos de 
dois-pontos e com alinhamento à esquerda. Dispensável nos casos 
em que a comunicação é breve.
Texto: exposição do assunto. Alinhamento justificado.
Fecho: fórmula de cortesia. Alinhamento justificado.
Assinatura: alinhamento centralizado.
Identificação funcional do signatário/Cargo: alinhamento centra-
lizado.
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MEMORANDO
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Memorando destinado à comunicação coletiva de determina-
dos assuntos.  

Estrutura
O documento apresenta a mesma estrutura do memorando, à exce-
ção dos elementos a seguir.
Cabeçalho: timbre da instituição, na primeira página. Quando o texto 
ultrapassar o limite de uma folha, a partir da segunda emprega-se, à 
direita do cabeçalho, com numeração sequencial de página e mesma 
fonte do timbre, a indicação “Folha xx do Memorando Circular n. xx/
ano-XX”.
Índice e número: número de ordem do memorando circular, 
seguido das iniciais do setor que o expede (ex.: Memorando Circular 
n. xx/ano-XXX). Alinhamento à esquerda.
Identificação do destinatário: apresentação dos destinatários de 
forma coletiva. Alinhamento à esquerda.
Vocativo: tratamento e cargo ou função dos destinatários, segui-
dos de dois-pontos e com alinhamento à esquerda. Dispensável nos 
casos em que a comunicação é breve.
 

MEMORANDO CIRCULAR
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MEMORANDO CIRCULAR
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MEMORANDO CIRCULAR
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Documento oficial que só pode ser expedido por órgão 
público em objeto de serviço. Comunicação emitida entre autorida-
des e entre órgãos da administração pública e particulares.

Estrutura
Cabeçalho: timbre da instituição, na primeira página. Quando o texto 
ultrapassar o limite de uma folha, a partir da segunda emprega-se, à 
direita do cabeçalho, com numeração sequencial de página e mesma 
fonte do timbre, a indicação “Folha 02 do Ofício n. xx/ano-Iniciais do 
setor”.
Índice e número: número de ordem, seguido das iniciais do setor 
que expede o documento (Ex.: Ofício n. xx/ano-CCNE). Alinhamento 
à esquerda.
Local e data: local, dia, mês e ano da expedição. Alinhamento à 
direita.
Assunto: resumo do assunto, que pode ser omitido nos casos em 
que a comunicação é breve. Alinhamento à esquerda.
Vocativo: tratamento e cargo ou função do destinatário, seguidos de 
dois-pontos. Alinhamento à esquerda.
Texto: exposição do assunto. 
Fecho: fórmula de cortesia. 
Assinatura: alinhamento centralizado.
Identificação funcional do signatário/Cargo: alinhamento centra-
lizado.
Endereçamento: tratamento e designativo do cargo do destinatário, 
seguidos do nome e da localidade de destino. O endereço localiza-se 

OFÍCIO
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no final da primeira página do ofício, junto à margem esquerda da 
folha. Recomenda-se que o CEP, a cidade e a unidade da Federação 
sejam dispostos na última linha, em letras maiúsculas e em negrito. 
Exemplo:

À Senhora
Miriam Belchior
Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão
Esplanada dos Ministérios, Bloco K
70040-906 – BRASÍLIA – DF

Rodapé: endereço do remetente e dados de contato. Utilizar a 
mesma fonte empregada no cabeçalho.

Diferença entre ofício e requerimento
O destinatário do requerimento é sempre autoridade pública. 

Por essa razão, nos casos em que a solicitação é destinada a auto-
ridades particulares, ou que o remetente provém de órgão público, 
emprega-se o ofício. 

OFÍCIO
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OFÍCIO



51



52

OFÍCIO CIRCULAR

Ofício destinado à comunicação coletiva de determinados 
assuntos.

Estrutura
O documento estrutura-se no mesmo formato do ofício, à exceção 
dos elementos a seguir.
Cabeçalho: timbre da instituição, na primeira página. Quando o texto 
ultrapassar o limite de uma folha, a partir da segunda emprega-se, à 
direita do cabeçalho, com numeração sequencial de página e mesma 
fonte do timbre, a indicação “Folha xx do Ofício Circular n. xx/ano-ini-
ciais do setor”.
Índice e número: número de ordem, seguido das iniciais do setor 
que expede o documento (Ex.: Ofício Circular n. xx/ano-CCNE). Ali-
nhamento à esquerda.
Vocativo: tratamento do destinatário, apresentado de forma gené-
rica. Alinhamento à esquerda.
Endereçamento: tratamento e designativo do cargo do destinatá-
rio, seguidos do nome e da localidade de destino. Por se tratar de 
uma comunicação coletiva, o endereçamento pode ser feito no enve-
lope ou no final da primeira página do documento, junto à margem 
esquerda da folha. Neste caso, recomenda-se que o CEP, a cidade e 
o Estado do destinatário sejam dispostos na última linha, em letras 
maiúsculas e em negrito. 

OFÍCIO CIRCULAR
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OFÍCIO CIRCULAR
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PROCURAÇÃO

Documento pelo qual se transfere a alguém (outorgado e 
procurador) poderes para praticar determinados atos em nome de 
outra pessoa (outorgante – aquele que delega). A procuração pode 
ser pública, quando lavrada em tabelionato, ou particular, quando 
redigida pelo próprio outorgante e reconhecida em cartório. 

Em geral, os órgãos públicos ofertam disposição normativa 
que regulamenta a procuração de determinadas matérias. Por essa 
razão, sugere-se apenas a estrutura da procuração simples.

Estrutura
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(PROCURAÇÃO).
Texto: contendo, no mínimo, as informações a seguir.

–Nome completo, endereço, estado civil, RG (com informação de 
órgão expedidor) e CPF do outorgante.

–Nome completo (em caixa alta), endereço, estado civil, RG (com 
informação de órgão expedidor) e CPF do outorgado.

–Discriminação dos poderes que o outorgante transfere ao outor-
gado, os quais podem ser com ou sem reserva (gerais ou limitados).

–Data de validade da procuração (quando essa informação não 
é indicada no texto, o documento tem prazo de validade indetermi-
nado).
Local e data completa: alinhamento à direita.
Assinatura do outorgante: alinhamento centralizado.
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PROCURAÇÃO
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RELATÓRIO DE VIAGEM

Documento em que são descritas as atividades realizadas em 
uma viagem ou afastamento, como forma de justificar o subsídio de 
recursos realizado pela instituição.

Estrutura sugerida
Cabeçalho: timbre da instituição.
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(RELATÓRIO DE VIAGEM).
Dados do servidor: apresentar, discriminadamente, nome completo, 
SIAPE, cargo funcional e setor de lotação.
Dados do afastamento: apresentar, discriminadamente, roteiro de 
ida e volta, data de saída e data de retorno, local do evento.
Objetivo da viagem.
Descrição das atividades realizadas.
Anexos: listagem de documentos comprobatórios, como passagens, 
certificados, notas fiscais, etc.
Local e data completa: alinhamento à direita.
Assinatura: alinhamento centralizado.
Identificação funcional do signatário/Cargo: alinhamento centra-
lizado.
Rodapé: apresentação de numeração sequencial de página. A nume-
ração deve ser apresentada desde a primeira página do documento, 
com mesma fonte do timbre, tamanho dez (10) e alinhamento à 
direita.
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REQUERIMENTO

Documento por meio do qual o signatário solicita a uma auto-
ridade pública o reconhecimento de um direito ou a concessão de 
um benefício, sob o amparo da lei. O requerimento pode ser emitido 
por qualquer pessoa, seja ela servidor público ou não. Quando cole-
tivo, pode ser assinado por um grupo de pessoas interessadas ou por 
seu representante.

Estrutura
Cabeçalho: timbre da instituição. Quando o documento não for 
expedido por servidor público, unidade e subunidades de lotação 
podem ser suprimidas da hierarquia institucional.
Título: denominação do ato, centralizado, em caixa alta e negrito 
(REQUERIMENTO). 
Vocativo: tratamento e cargo ou função do destinatário, seguidos de 
dois-pontos. Alinhamento à esquerda.
Texto: nome do requerente (em caixa alta) e dados de identificação 
(nacionalidade, estado civil, idade, residência, profissão, etc.), segui-
dos de exposição do teor do requerimento e, sempre que convier, da 
indicação de fundamentos legais.
Fecho: fórmula de fechamento, em geral constituída da expressão 

“Nestes termos, pede deferimento”, ou de suas variações. Alinha-
mento à esquerda.
Local e data: local, dia, mês e ano. Alinhamento à direita.
Assinatura: alinhamento centralizado.
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